
 



      PLANO ESTRATÉGICO 

FEDERAÇÃO IBERO-AMERICANA DE OMBUDSMAN (FIO) 

     2013-2015
I. ANTECEDENTES

No quadro da Décima Oitava Assembleia Geral Anual da Federação Ibero-americana de Ombudsman (FIO), realizada em San Juan, Porto Rico, a 6 de novembro de 2013, foi eleito como Presidente da FIO o Dr. Raúl Plascencia Villanueva, Presidente da Comissão Nacional dos Direitos Humanos do México. O Conselho Reitor ficou com a seguinte composição:

- Vice-presidente I: Dr. Manuel María Páez Monges, Provedor de Justiça da República do Paraguai;

- Vice-presidente II: Lic. Lilia Herrera Mow, Provedora de Justiça da República do Panamá;

- Vice-presidente III: Dr. Rolando Villena Villegas, Provedor de Justiça do Estado Plurinacional da Bolívia;

- Vice-presidente IV: Dr. José de Faria Costa, Provedor de Justiça de Portugal;

- Vice-presidente V: Dr. Juan José Ríos Estavillo, Presidente da Comissão Estatal dos Direitos Humanos de Sinaloa.

Na sua primeira reunião, realizada a 7 de novembro de 2013, o Conselho Reitor decidiu realizar a sua segunda reunião a 4 de dezembro do mesmo ano, na cidade do México, Distrito Federal.

O presente documento tem como objetivo servir de guia para fixar as metas e as linhas de ação que se tentarão alcançar durante os próximos dois anos de trabalho.
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II. CONTEXTO 
 
A Federação Ibero-americana de Ombudsman (FIO) é um agrupamento constituído em Cartagena de Índias, Colômbia, em 1995, que reúne 76 Provedores de Justiça, Procuradores, Provedores, Raonadores (Razonador), Comissários e Presidentes de Comissões Públicas de Direitos Humanos dos âmbitos nacional, estatal, regional, autónomo ou provincial de 20 países (20 Ombudsman nacionais; 13 Provedorias de Justiça provinciais e municipais da Argentina; 11 Provedorias de Justiça Autónomas de Espanha e 32 Organismos Públicos locais do México). 

O objetivo primordial da Federação é ser um fórum para a cooperação, o intercâmbio de experiências e a promoção, difusão e fortalecimento da instituição Ombudsman nas regiões geográficas da sua competência, independentemente do nome específico que receba. 
Com base no Artigo 7 dos seus estatutos, para alcançar o seu objetivo a FIO poderá realizar as seguintes ações: 
· A cooperação entre os seus membros; 

· Fomentar, ampliar e fortalecer a cultura dos Direitos Humanos; 

· Estabelecer e manter relações de colaboração com instituições e organismos internacionais, intergovernamentais e organizações não-governamentais; 

· Denunciar perante a opinião pública internacional as violações aos Direitos Humanos; 

· Apoiar a promoção de Ombudsman nos países da região que não contam com esta instituição e fortalecê-la onde existe; 

· Realizar programas conjuntos de trabalho com o fim de fortalecer e modernizar as instituições membros; 

· Promover estudos e investigações sobre aspetos da sua competência, e 

· As restantes que a Assembleia Geral aprovar. 
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O âmbito de ação da FIO corresponde à região geográfica da Península Ibérica na Europa (Espanha, Portugal e Andorra), e América Latina e o Caribe (América do Norte: México e Porto Rico; América Central: Guatemala, El Salvador, Nicarágua, Honduras, Costa Rica e Panamá; Região Andina: Venezuela, Colômbia, Perú, Equador e Bolívia, e Cone Sul: Paraguai, Argentina, Brasil e Uruguai). 
A FIO distingue-se de outras associações de Ombudsman e de Instituições Nacionais de Direitos Humanos nos seguintes termos: 

· O Comité Internacional de Instituições Nacionais de Direitos Humanos (CIC) é a associação que opera no âmbito da ONU. Reúne apenas Instituições Nacionais que cumprem com os Princípios de Paris, ou que estão em via de os cumprir. O seu objetivo é proporcionar que as INDH participem nos fóruns e com os mecanismos das Nações Unidas sobre Direitos Humanos; é apenas através desse âmbito que as Provedorias podem interagir com o sistema da ONU, na sua qualidade de Instituições Nacionais de Direitos Humanos.²

· A Rede de Instituições Nacionais de Direitos Humanos do Continente Americano (REDE) é um dos quatro agrupamentos (conjuntamente com a Rede de INDH da África; da Europa e do Fórum Ásia Pacífico) de Instituições Nacionais que interagem no CIC para participarem com os mecanismos e fóruns da ONU. O seu âmbito de ação geográfica encontra-se nos fóruns regionais (OEA)3 e internacionais (ONU), através do CIC. O mesmo acontece com os membros da FIO que pertencem ao Grupo Europeu de Instituições Nacionais de Direitos Humanos e ao Conselho da Europa. 

· O IIO é um agrupamento internacional de Gabinetes de Ombudsman cujo objetivo é a boa governação e o desenvolvimento do Estado de Direito. Cada 
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vez se interessa mais pelo campo dos Direitos Humanos, partindo do suposto que os direitos humanos não fazem parte da jurisdição dos Ombudsman clássicos. 

III. JUSTIFICAÇÃO 
Um exame preliminar e geral da situação da FIO permite observar as seguintes pontos fortes, oportunidades, pontos fracos e ameaças: 

Pontos Fortes: 
· Experiência dos seus membros em vários campos dos Direitos Humanos; 

· Desenvolvimento de capacidades para enfrentar certos temas; 

· Unidade dos seus membros; 

· Amplitude de contar não só com instituições nacionais mas também com as locais, para enfrentar os problemas específicos em cada país; 

· Confiabilidade e prestígio como ator internacional no tratamento de temas de direitos humanos, pela qualidade dos encontros que realiza e pelos seus relatórios temáticos. 

Oportunidades: 
· Processos que se podem contestar e experiências de sucesso de alguns Gabinetes de Ombudsman noutras instituições membro (A CNDH do México e a Provedoria de Justiça da República da Costa Rica, por exemplo, oferecem a sua experiência no Mecanismo de Prevenção da Tortura, que têm vindo a operar com êxito); 

· Capacidade de cooperação entre os membros da FIO através de convénios bilaterais e multilaterais; 

· Capacidade de gerar estratégias comuns; 
· Possibilidade de realizar alianças estratégicas com organismos ou instituições académicas ou de Cooperação. 
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Pontos Fracos: 
· Baixo perfil publicitário nas ações de sucesso que a FIO empreende, por falta de difusão nos meios ao alcance do público em geral; 
· Desconhecimento da problemática que enfrentam outros membros da FIO na promoção e proteção dos direitos humanos; 

· Falta de presença e participação nos fóruns que são exatamente ibero-americanos, tais como a Cimeira Ibero-americana; 

· Preservação de documentos da memória histórica da FIO e falta de um arquivo histórico; 

· Ausência de um inventário de Convénios e boas práticas entre os membros da FIO; 

· Falta de um financiamento próprio. 

Ameaças: 
· Efeitos das crises económicas; 

· Intimidações e ameaças aos provedores de direitos humanos; 

· Falta de apoio do Estado à instituição de Ombudsman que se reflete nas medidas legislativas, administrativas ou orçamentais. 

IV. PLANO DE TRABALHO 2013-2015 
Tendo presente as anteriores considerações a Presidência da FIO reafirma o objetivo geral, assim como os objetivos particulares do presente Plano de Trabalho. 

Objetivo Geral: 
Melhorar o desempenho na defesa eficaz dos direitos humanos no âmbito interno de cada um dos membros da FIO e ao mesmo tempo projetar interesses comuns que correspondam aos mais altos interesses da humanidade, nos cenários do sistema internacional.


Objetivos particulares / Linhas de Ação 
1. Consolidar a FIO como um eficaz fórum regional dos Ombudsman da Ibero-américa e como um referencial indiscutível nas deliberações dos organismos do sistema internacional, e reforçar a capacidade individual dos seus membros para interagirem com os referidos sistemas; 

2. Promover e divulgar as melhores práticas dos membros da FIO a nível regional e mundial; 

3. Fortalecer vínculos estratégicos para ter em consideração os principais temas de preocupação na Iberoamérica, inclusivamente para proteger ou apoiar as Provedorias que se encontram sob ameaças e intimidações; 

4. Impulsionar processos de cooperação bilateral e multilateral entre os membros da FIO, e com outros organismos públicos de defesa e promoção dos direitos humanos em diferentes países e regiões do mundo; 

5. Fortalecer o trabalho dos membros da FIO através das Redes temáticas da FIO, assim como criar as instâncias necessárias para atender novos processos e compreender todos os grupos em situação de vulnerabilidade; 

6. Fomentar a competência, o intercâmbio de experiências, o desenvolvimento profissional e a especialização nas principais matérias de atenção dos membros da FIO; 

7. Impulsionar e divulgar as publicações em diversos formatos, incluindo o eletrónico. 


Atividades concretas: 
1. Consolidar a FIO como ator estratégico nas deliberações dos organismos internacionais e reforçar a capacidade individual dos seus membros para interagirem com os referidos organismos 
· Aproximar a FIO de organizações regionais (Organização de Estados Americanos, Conselho de Europa), assim como do sistema internacional da ONU, através das vias institucionais conducentes (Rede de INDH do Continente Americano, Grupo Europeu de Instituições Nacionais de Direitos Humanos e o CIC); 

· Propiciar aproximação aos fóruns das Cimeiras Ibero-americanas por ser o fórum que ocupa o mesmo âmbito regional da FIO, e onde os Chefes de Estado e de Governo expõem as suas políticas e onde se discutem os temas de maior preocupação para a região. 

2. Promover e divulgar as melhores práticas dos membros da FIO 
· Ampliar a cobertura na difusão das melhores práticas dos Ombudsman da região ibero-americana, através do conhecimento das suas funções e dos temas e casos tratados de maior relevância; 

· Assinalar e difundir os avanços nos temas prioritários na região ibero-americana; 

· Intercambiar experiências em matéria de promoção e proteção dos Direitos Humanos com outras instituições nacionais e de Ombudsman de todo o mundo; 

· Propiciar a aproximação e o intercâmbio de experiências com outros agrupamentos sub-regionais de instituições de Ombudsman. 


3. Fortalecer vínculos estratégicos para atender aos principais temas de preocupação na Ibero-américa, inclusivamente para proteger ou apoiar as Provedorias que se encontram sob ameaças e intimidações 
· Impulsionar mecanismos conjuntos, tais como campanhas sobre assuntos de oportuna atenção na proteção dos direitos humanos, acerca da saúde, alterações climáticas, grupos vulneráveis, entre outros; 

· Intercambiar conhecimentos e experiências em matéria de promoção e defesa dos direitos humanos com organismos ou instituições académicas ou de Cooperação interessados na matéria; 

· Propiciar uma frente comum perante a situação de ameaças ou intimidações às instituições membros da FIO. 

4. Promover os processos de cooperação bilateral entre os membros da FIO, assim como promover os processos de cooperação Sul – Sul e Triangular 
· Propiciar a colaboração bilateral sobre boas práticas em matéria de direitos humanos para conseguir o fortalecimento das instituições nacionais de direitos humanos; 

· Traçar um mapa de necessidades e oportunidades dos membros da FIO, com a colaboração de todos os integrantes. 

5. Fortalecer o trabalho dos membros da FIO através das Redes temáticas da FIO 
· Impulsionar o trabalho dos membros da FIO nas Redes temáticas, mediante a sua difusão nas páginas de internet dos membros da FIO, assim como através da sua própria página; 

· Propiciar uma maior presença dos membros da FIO através das Redes temáticas nas reuniões regionais que se ocupem dos temas da sua competência; 


· Apoiar o desenvolvimento do trabalho dos membros da FIO pertencentes às Redes, no interior de cada um dos membros com base no respetivo compromisso institucional. 

· Focar a discussão dos membros da FIO no quadro das Redes sobre a capacidade institucional para enfrentar as problemáticas, mais do que na discussão em torno do fenómeno em si; 

· Apoiar os membros da FIO, através das Redes, para que impulsionem a criação de processos de cooperação técnica e de boas práticas entre si. 

6. Impulsionar a competência nas principais matérias de atenção dos membros da FIO 
· Promover a competência dos integrantes dos diferentes membros da FIO, através de estágios nas áreas de interesse para o membro que o necessitar; 

· Promover que os membros que dispõem de cursos virtuais os ofereçam aos membros interessados nos temas já desenvolvidos; 

· Divulgar estágios, assistências e fóruns que permitam a competência de temas específicos; 

· Sistematizar a sabedoria, o conhecimento e as experiências próprias da Federação Ibero-americana de Ombudsman, assim como dos seus membros, com o fim de os promover a nível regional e universal. 

7. Impulsionar e divulgar as publicações em diversos formatos, incluindo o eletrónico 
· Promover a implementação de uma Biblioteca digital, com a colaboração das publicações da FIO e de todos os seus membros; 

· Apoiar o intercâmbio de publicações físicas; 


· Elaborar um catálogo de direções de correio eletrónico para a consulta de temas de direitos humanos de organizações Internacionais assim como de especialistas da FIO na matéria. 
Considerando os desafios contemporâneos do trabalho das instituições de Ombudsman, assumir-se-ão as presentes linhas de ação como guias para orientar o trabalho da nossa Federação na nova etapa que agora se inicia.

� É de precisar que o conteúdo deste capítulo se baseia na formação da Federação Ibero-americana de Ombudsman no momento do seu estabelecimento, no ano de 1995, e não reflete necessariamente o desenvolvimento institucional que teve lugar desde então. 





� No campo da Organização das Nações Unidas (ONU), a participação das INDH abriu caminho através do CIC e conta com resoluções como a 63/172, de 2008, da Assembleia Geral, que se referem às INDH e ao seu papel na promoção e proteção dos Direitos Humanos e a 63/169, de dezembro de 2008, relativa à função das instituições de Ombudsman. Cabe assinalar que desde 2005 a antiga Comissão de Direitos Humanos da ONU reconheceu a necessidade das INDH participarem nas atividades desta organização, na sua Resolução 2005/74. A mesma resolução AG 60/251, que deu origem ao Conselho de Direitos Humanos da ONU (CDH), estabeleceu o compromisso de o CDH cooperar estreitamente com as INDH. Por outro lado, a OACNUDH propiciou que as INDH participassem em reuniões sobre o fortalecimento dos sistemas dos órgãos dos tratados e noutros mecanismos a nível individual. 


3 A nível regional, no caso dos membros da FIO cujos Estados pertencem à Organização de Estados Americanos (OEA), a resolução AG7RES.2421 (XXXVIII-O/08) e a AG/RES.2448 (XXXXIX-O/09), de 2008 e 2009, respetivamente, promovem a participação das INDH com status “A” nas atividades da OEA relacionadas com os Direitos Humanos e assinalam as modalidades administrativas e de procedimentos para esse efeito. Compete à Rede de INDH do Continente Americano desenvolver e promover a referida vertente, tarefa que ainda continua pendente.  








2

